
COMENTÁRIOS EM RELAÇÃO A RESPOSTA DA ANEEL 

Ofício nº 0701/2013/PGE-ANEEL/PGF/AGU de 11/10/2013 

 

O requerido pelo MPF no oficio nº 697/2013-PRM/Bauru foi: 

 

 

Lembrando que havia sido citado no mesmo documento do MPF: 

 

 

Em termos objetivos, no demonstrativo dos Municípios de Bauru, 
Praia Grande, Santos, São Vicente e Sorocaba  os custos previstos 
pela Federação Nacional dos Engenheiros (FNE) passariam a ser 
praticados após a transferência de ativos seria o de R$ 9,00 por 
ponto de iluminação por mês. 



O que a ANEEL deveria fazer para atender o requerimento do MPF 
seria o de apurar quanto que está custando hoje (pagamento do 
Município para a Concessionária) e comparando com o custo que 
entende que passaria a ser praticado, de forma a que discordasse 
ou concordasse com os percentuais acima, o que de fato não 
chegou a ser enfrentado!!! Pelo nosso entendimento, a ANEEL não 
encontrou forma de contestar os dados da FNE!!! 

Como poderá se observar adiante,  a ANEEL em sua resposta, 
desenvolve uma descrição genérica da questão, aspectos 
tecnológico de iluminação pública, entretanto,  com significativas 
incorreções em relação a avaliação dos impactos financeiros e 
técnicos que a transferência de ativos provoca aos municípios. 

 

Trata-se de uma afirmação vaga, sendo que na prática verificamos 
o contrário. Temos inúmeros contratos firmados por municípios com 
empresas terceirizadas mostrando que os preços são convergentes. 

 

Estamos aqui a comparar apenas as atividades de operação e 
manutenção da IP uma vez que obras de expansão são pagas 
através outros preços unitários constantes na planilha contratual. 



 

Os contratos de Prefeituras com empresas terceirizadas devem 
fixar critérios de qualidade. Percebe-se que a ANEEL procura tirar o 
assunto do eixo questionado pelo MPF. 

 

 

Os municípios que executam a “manutenção por reação” são 
aqueles cujos serviços se realizam de forma precária pois significa 
que a manutenção é feita de forma incompleta e a tendência ao 
longo do tempo é cada vez mais baixar a qualidade dos serviços, 
pois as luminárias vão ficando sujas, não se troca os difusores das 
luminárias envelhecidos, reduz-se a eficiência das luminárias e 
assim por diante. 

 



Discordamos que a simples “manutenção por reação” seja o método 
praticado pelas Distribuidoras. É exatamente o oposto: a 
Distribuidora possui um sistema de gestão plena de IP integrado 
com o sistema de gestão plena da rede de distribuição. 
Exemplificando: 

I) Cadastramento georreferenciado de IP – a Distribuidora 
dispõe, embora não etiquete seus postes 

II) Software para acompanhamento das intervenções na rede 
de distribuição inclusive IP a Distribuidora utiliza. 

III) Central de atendimento gratuito 24 horas – atende aos 
consumidores de energia inclusive IP 

IV) Plano Diretor de Iluminação Pública executado pela 
Distribuidora seguindo normas da ABNT que norteia a 
instalação de qualquer novo ponto de iluminação (disponho 
da CPFL). 

O Município adotando a gestão plena pode ter como meta executar 
um serviço de igual e até de melhor qualidade do que a 
Distribuidora mas se não o fizer, não existe meio termo, ficará cada 
vez mais desorganizado e com a precarização dos serviços 
crescente. Muito prefeitos, por desconhecimento e por serem leigos 
no assunto, imaginam que manutenção de sistema de iluminação 
pública é trocar lâmpadas queimadas o que é um grande engano 
pois o serviço prestado pela Distribuidora vai muito além disso. 
Observa-se que o Procurador da ANEEL em lugar de apresentar 
uma relatório da área técnica quis ele mesmo enveredar por uma 
afirmação totalmente equivocada e inverídica pois a Distribuidora 
efetua a gestão plena da iluminação pública como parte integrante 
de sua rede de distribuição e não apenas troca lâmpadas. 

Afirma ainda que as concessionárias utilizam suas próprias turmas 
de manutenção de rede distribuição (próprias ou contratadas) para 
realizar também os serviços de manutenção no sistema de IP, 
promovendo uma “contaminação” muitas vezes inadequada. A 
afirmação do Procurador é descabida ou pelo menos contrária ao 
interesse público. Justamente, a otimização e a redução de custos 
para execução dos serviços pela Distribuidora advém que a mesma 
equipe, treinada e capacitada para atuar atendendo as normas de 



segurança, faz tanto os serviços da rede de distribuição como a 
manutenção da iluminação pública. Se consegue assim praticar os 
menores custos justamente por esta racionalização dos serviços. 

“Contaminação muitas vezes inadequada” se fosse real a ANEEL 
deveria proibir que a Distribuidora continuasse a executar a 
iluminação pública mas a Agência Reguladora expressamente está 
permitindo a Distribuidora, através do artigo 21 da Resolução 
ANEEL 414/2010, a continuar a executar os serviços de iluminação 
pública como “Serviços Acessórios” com preços livres de serem 
praticados participando de licitações feitas por Municípios. 
Perguntamos: existe consistência e coerência na afirmação: 
“Contaminação muitas vezes inadequada”? Está a ANEEL em 
defesa do interesse público ou em defesa de interesses econômicos 
das Distribuidoras? 

 

Os serviços que, porventura, pequenos municípios executam são 
feitos de forma precária, sem atender normas de segurança, com 
escadas improvisadas, colocando em risco a vida de trabalhadores. 
Seria interessante que a ANEEL nominasse qual município que 
executa pelo preço acima e ainda fornecesse o edital de licitação. 

 

Podemos relacionar vários municípios cujos preços praticados 
atualizados superam R$ 10,00, portanto, acima dos R$ 9,00 por 
ponto de iluminação por mês previsto pela FNE, O Município de 
Curitiba hoje pratica por volta de R$ 7,00 por ponto mas os 
instrumentos de gestão tal como software, cadastro e Call Center 
não estão incluído no custo da empresa contratada já que são feitos 



internamente pelo município  e também pelo fato de ter efetuado 
grandes investimentos na modernização do seu parque de 
iluminação. A absoluta verdade é que nenhum município que hoje 
tem seu serviço prestado pela distribuidora conseguirá contratar 
uma empresa terceirizada incluindo o sistema de gestão de serviços 
(que pode ser contratado junto ou separado) e, no total, fique por 
menos de R$ 10,00 por ponto por mês. Acresce-se a este fato que 
algumas Distribuidoras, a partir da publicação da Resolução ANEEL 
414, de setembro de 2010,  tem gradativamente reduzido suas 
atividades de manutenção de IP o que irá implicar em maiores 
gastos para a empresa a ser contratada para recuperar o sistema 
de IP em níveis de qualidade estabelecidos no edital de licitação e 
contrato. 

 

Os municípios de Bauru, Praia Grande, Santos, São Vicente e 
Sorocaba conseguem fazer uma licitação em que a manutenção 
ficaria menor que R$ 9,00 por ponto x mês? Se sim a ANEEL 
precisaria dizer em que município deve servir de referência. 

 

 

A ANEEL procura tirar o foco da questão. 



 

Dispomos do Edital de Diadema 02/12 onde o preço referenciado a 
abril de 2012 é R$ 9,55 por ponto luminoso x mês. 

 

Também nada tem a ver com o questionamento efetuado. 


